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Epistemologia e Filosofia da Ciência

Texto 1

Liberdade científica, experimentação e valores cognitivos
Plínio Junqueira Smith

1. O papel desempenhado pela liberdade humana na ciência está longe de ser claro. Em geral, acredita-se que a experiência não deixa margens para alternativas científicas e, por isso, que a ciência prova de maneira definitiva uma série de teorias sobre as quais não cabe duvidar. Ao cientista nada restaria senão constatar aquilo que os experimentos lhe indicam. Entretanto, essa é uma imagem distorcida da ciência e da atividade do cientista, pois nesse campo nada é definitivamente estabelecido, sendo sempre possível corrigir e melhorar uma teoria em face de novas experiências. As ciências constantemente se aperfeiçoam, suas hipóteses provisórias são substituídas por outras mais adequadas. Por isso, cabe aos cientistas a tarefa de propor modificações a fim de tornar nosso conhecimento cada vez mais preciso na explicação e previsão dos fenômenos naturais. Essa tarefa envolve, fundamentalmente, certa liberdade do cientista, uma vez que a direção conferida à ciência depende de suas opções. Isso significa que nossas teorias científicas são produtos da mente humana e de decisões tomadas pelos cientistas
. Como as consequências dessa direção dizem respeito à sociedade como um todo, ele deverá usar sua liberdade com responsabilidade. 

Essa liberdade se revela tanto na formulação como na correção de teorias sobre o mundo. Primeiro, dispomos de ampla liberdade para propor teorias que organizem e expliquem as informações fornecidas pela experiência, pois nossas teorias vão muito além dessas informações. Há, portanto, um salto dado pelo pensamento entre o que nos é dado pela experiência e aquilo que dizemos sobre o mundo. E, segundo, embora seja um fator fundamental para o sucesso e a correção de nossas teorias, a experiência não determina nossas escolhas e decisões. Essa liberdade na produção e revisão do conhecimento humano ocorre em dois níveis: o conhecimento comum e o conhecimento científico.
2. Com relação ao conhecimento comum, pode-se dizer que, ao longo da história, os seres humanos desenvolveram diferentes concepções sobre os tipos de coisas que existem: o mundo seria constituído por pedras, rios, árvores, gatos, cachorros, pessoas etc. A classificação do que existe no mundo em tipos de corpos materiais pode ser vista como uma “teoria” de muito sucesso formulada por nós. Afinal, lidamos muito bem com todos esses tipos de coisas em nossas vidas práticas. 

Como fomos levados a pensar o mundo em termos de corpos materiais? As informações que recebemos do mundo implicam necessariamente que ele é constituído por pedras e gatos? Todas as informações de que dispomos sobre os corpos materiais chegam até nós por meios dos cinco sentidos. Se quisermos saber qual a cor de um objeto, precisamos olhar para ele; se quisermos saber se é frio ou duro, precisamos tocá-los; se é doce ou amargo, precisamos prová-lo; e assim sucessivamente. 

A ciência explica-nos de maneira mais detalhada como ocorre esse processo de aquisição do conhecimento dos corpos materiais. Estamos imersos no mundo e os corpos materiais agem causalmente sobre nossos corpos. Por exemplo, ao tocarmos um objeto, os terminais nervosos nas pontas de nossos dedos são ativados; igualmente, a luz que passa pelo cristalino e incide na retina desencadeia certas reações em nossos cones e bastonetes. Esta é, no fundo, toda a informação de que um ser humano dispõe para conhecer o mundo: o que está presente na retina, nas papilas gustativas, no tímpano etc. Essa informação, em nosso organismo, é somente uma sequência de estimulações no sistema nervoso. 

Esses estímulos neurais são, portanto, os dados a partir dos quais uma pessoa constrói sua visão de mundo. Com base neles, essa pessoa elabora uma concepção complexa sobre como o mundo é. Em particular, pensamos existir no mundo corpos materiais com diversas qualidades sensíveis, como cores, gostos, cheiros etc. Vejamos o caso das cores. Temos uma tendência inata a agrupar as sensações de cor em termos de maior ou menor semelhança com base num padrão de comparação. Um estímulo (claro e quente) é mais parecido com outro estímulo (mais claro e mais quente) do que com ainda outro estímulo (escuro e frio). Dessa forma, criamos tipos de cores: vermelho, laranja, amarelo, verde, azul etc., embora nem sempre as fronteiras sejam bem definidas. Nossas classificações dependem, pois, de certas predisposições de nosso organismo, desse nosso padrão inato para aproximar certa sensação de uma sensação mais parecida em relação a outra menos parecida. 

Pode-se dizer algo similar da classificação dos corpos materiais. Por exemplo, em face de certos estímulos na retina, dizemos que estamos vendo um gato. Tendo, em nossa retina, uma grande quantidade de estímulos neurais bastante semelhantes, nós, para simplificá-los, os agrupamos em torno de um único gato. Uma multiplicidade de estímulos provenientes dos diversos sentidos é assim reunida numa única coisa. Simplificando e organizando dessa maneira os estímulos, chegamos à nossa concepção de mundo. 

Em suma, nessa explicação há a combinação de um elemento fortemente empirista e um elemento inatista: de um lado, toda informação sobre o mundo é proveniente dos sentidos (tese empirista) e, de outro, o padrão de similaridade que nos permite agrupar sensações é um elemento inato. Não há, nessa combinação, nenhum conflito real. Um empirista não pode abrir mão da tese sobre a proveniência das informações sobre o mundo, mas ele não está obrigado a rejeitar todo e qualquer elemento inato. De fato, sem esse padrão inato de similaridade, não poderíamos aprender com a experiência. Algo similar pode ser dito para o prazer e desprazer: se não tivéssemos uma disposição inata a sentir prazer e desprazer, associando-os a certos comportamentos, jamais tenderíamos a repetir os comportamentos associados com o prazer ou a evitar os comportamentos associados ao desprazer. 
Outro mecanismo básico do entendimento humano indispensável para a elaboração dessa concepção de mundo é a indução. Induzir é generalizar. Quando observamos duas coisas constantemente associadas na experiência, criamos a expectativa de que, se uma ocorre, então a outra também ocorrerá. Assim, vimos tantas vezes o fogo produzir a fumaça que, quando vemos fumaça, logo inferimos o fogo. Do mesmo modo, sempre observamos que um ferimento produziu uma cicatriz; logo, quando vemos uma cicatriz, inferimos que esta foi precedida por um ferimento. Nos dois casos, o que fazemos é uma generalização: ao observarmos em alguns casos a associação de um tipo de fenômeno (D) com outro tipo de fenômeno (E), formulamos uma regra geral: todos os Ds são acompanhados de Es. Mais especificamente, estabelecemos relações causais por meio da indução. Da observação de que alguns Ds foram constantemente seguidos de alguns Es, formulamos a lei geral: D é causa de E. Para a indução e o raciocínio causal, portanto, é fundamental a organização da nossa experiência em tipos de coisas (o tipo D e o tipo E). 

Comparemos as informações recebidas pelos terminais nervosos e as informações contidas em nosso discurso sobre os corpos materiais. Do ponto de vista quantitativo, as informações sensoriais são abundantes, isto é, somos constantemente atingidos por uma enorme quantidade de informações provenientes das coisas. Nossa concepção sobre os corpos materiais é, como vimos, somente uma simplificação e esquematização dessas informações. Do ponto de vista qualitativo, as informações neurais são muito pobres. De um lado, a teoria que com base nelas inventamos é muito complexa, pois supõe uma gama enorme de corpos materiais, com as mais diferentes propriedades e com muitos tipos de relações entre si e, de outro, nossos estímulos se resumem a impulsos eletro-químicos entre células nervosas. Falamos do mundo como contendo pedras, árvores e gatos, mas nossos estímulos nervosos nada têm a ver com pedras, árvores e gatos. O que teriam em comum, por exemplo, a estimulação dos cones e bastonetes no olho e a sensação de azul? Ou a estimulação na pele e a sensação de frio? Mais do que isso, o que temos não é somente a sensação de azul, mas a percepção, por exemplo, de um livro azul. As informações dos estímulos nervosos são, em comparação com as informações sobre corpos materiais, muito mais limitadas. Acrescente-se a isso o fato de que nem toda informação recebida nos terminais nervosos alcança o cérebro; ao contrário, muita informação é perdida no meio do caminho. Por exemplo, a estrutura de nosso olho não permite a passagem para o cérebro de todas as informações colhidas na retina. Essa perda inevitável empobrece ainda mais nossas informações sobre o mundo. 
Os corpos materiais são postulações criadas pelo ser humano. Este inventou, numa época remota, a teoria de que o mundo é composto por corpos materiais. Nesse sentido, o conceito de “corpo material” é um conceito teórico, é uma suposição ou hipótese que não está dada nos estímulos neurais. É concebível que se poderia interpretar os estímulos neurais, não em termos de corpos materiais, mas de alguma outra maneira (por exemplo, poder-se-ia interpretar sons articulados como produtos de mentes imateriais). As informações dos terminais nervosos não implicam a existência de corpos materiais, de forma que a concepção de que o mundo é constituído por corpos materiais é uma expressão da liberdade humana em nossa teorização sobre as coisas. 

A sobrevivência da espécie humana é certamente um limitador dessa liberdade teórica de que dispomos no conhecimento comum. Se podemos, num certo sentido, inventar diversas teorias sobre como o mundo é, nem todas as teorias serão igualmente úteis para a nossa sobrevivência. Foi muito útil para nós, ao longo da história da espécie humana, identificar os objetos por suas cores. Por exemplo, a cor pode indicar se uma fruta está verde ou madura, se uma carne está boa ou estragada. Também a identificação de tipos de coisas foi fundamental para sabermos como agir no mundo e para a preservação da espécie. Quem não distingue entre alimento e veneno, entre animais amigos e animais perigosos, não sobrevive muito tempo e, provavelmente, sequer chega à idade adulta para reproduzir-se. Mais especificamente, se não distinguíssemos, no interior de nossa espécie humana, entre dois tipos, homem e mulher, a perpetuação da espécie humana seria uma espécie de milagre... Em suma, a teoria dos corpos materiais com qualidades sensíveis funcionou muito bem: de um lado, permitiu organizar e simplificar todas as informações que chegam pelos sentidos; de outro lado, permitiu que nossas ações no mundo fossem eficazes, garantindo a sobrevivência de nossa espécie. (Esse ponto parece valer para muitas outras espécies, se não para todas).
Mas a utilidade de uma teoria não implica a sua verdade. Num certo estágio do desenvolvimento do conhecimento humano, crenças antes indispensáveis devem ser abandonadas em favor de outras melhores, embora possam não dizer respeito à nossa vida mais imediata. A ciência moderna não faz referência às cores dos corpos materiais e, portanto, não considera que as cores são propriedades objetivas das coisas. A baleia, concebida por semelhança como um peixe, deixou de ser incluída nessa classe com o desenvolvimento da biologia. Boa parte do conhecimento comum foi substituído, em nossa sociedade, por um conhecimento muito mais poderoso. 

3. Passemos, então, à liberdade e suas limitações no conhecimento científico. Ao longo de sua história, os homens produziram certos tipos de teorias muito sofisticadas, submetidas ao método experimental. Na contínua confrontação com a experiência, os homens foram corrigindo e aperfeiçoando essas teorias. Detenhamo-nos, agora, nessa relação entre as teorias científicas e a experimentação. 

As teorias científicas são estruturas complexas, compostas de diferentes tipos de proposições. Entre esses tipos todos, há leis naturais que são enunciados universais bem corroborados; há hipóteses ainda a serem mais bem estabelecidas; há hipóteses ad hoc para explicar algum fenômeno mais específico ou anomalia; há termos observacionais e teóricos; também definições de termos; há proposições matemáticas que nos permitem quantificar os objetos; há regras de correspondência causal; também regras de correspondência estrutural; há modelos e analogias. Não é o caso de explicar aqui todos esses elementos de uma teoria científica; basta que se tenha uma ideia de sua complexidade.
Para podermos testá-las, é preciso, com frequência, combinar a teoria a ser testada com outras teorias. Pense, por exemplo, em teorias astronômicas que dependem de telescópios poderosos, como o Hubble, para serem testadas. Neste caso, testamos conjuntamente as teorias astronômicas e as teorias óticas que permitiram a produção do telescópio. Se o experimento envolve uma imagem num papel produzida por reações químicas, então testaremos simultaneamente as duas teorias acima mais a teoria química. Em geral, quanto mais complexa for a teoria que queremos testar, mais teorias adjacentes serão testadas com ela, pois os experimentos envolverão instrumentos de alta tecnologia que pressupõem uma diversidade de outras teorias. 

Outros tipos de proposição são ainda necessários para testar uma teoria. Como as teorias envolvem leis universais, é preciso ligá-las, de alguma maneira, à situação empírica. Para isso, recorremos a proposições observacionais que descrevem o mundo e o experimento. Sem saber em que situação o mundo estase encontra, não é possível aplicar uma lei e fazer uma previsão. O ponto de contato entre as teorias e o experimento são as proposições observacionais ou, mais especificamente, os “observacionais categóricos”, que dizem que sempre que acontece uma coisa, acontece outra coisa (similares ao raciocínio causal acima descrito). 

Uma ideia fundamental para entendermos como funciona a ciência é, portanto, a de que somente um conjunto de proposições articuladas entre si pode ser comparado com a experiência. Correspondentemente, não existe uma proposição científica isolada, dotada de conteúdo empírico próprio, que poderia ser verificada na experiência. Dessa tese, que se convencionou chamar de “holismo” (de holós, em grego, que quer dizer “todo”), decorre a liberdade do cientista, não somente para criar uma teoria, mas também para modificá-la, quando a experiência assim o exige. 

Vejamos, então, como testamos nossa teoria ou como esta enfrenta coletivamente o tribunal da experiência, ilustrando essa relação entre a liberdade do cientista e o holismo. Tomemos um exemplo simples da física. Temos uma lei que descreve o comportamento dos corpos: f=m.a (a força é igual à massa multiplica pela aceleração); podemos definir o que é massa e aceleração; aceitamos proposições matemáticas como 10=5x2. Nosso objetivo é testar se a fórmula “f=m.a” descreve adequadamente o movimento dos corpos. Para isso, temos de associar nossa lei natural, que é universal, com casos particulares, como o movimento de um corpo particular. Assim, aceitamos proposições que descrevem certa situação inicial, por exemplo, que um determinado corpo tem a massa de 5kg, está em repouso e aplicamos sobre ele uma força de 10N. Além disso, supomos que a resistência do meio e o atrito são desprezíveis. Se a lei estiver correta, a aceleração será de 2m/s2. Para verificar a previsão, temos de medir o espaço percorrido pelo corpo e o tempo consumido. Ao se fazer o experimento, obtemos proposições que descrevem as sucessivas posições do corpo e os instantes em que ele ocupou essas posições. Para isso, usamos um aparelho que faz com que o corpo emita fagulhas em intervalos regulares e um papel sensível à fagulha para marcar a posição do corpo nos instantes em que este solta a fagulha. Se tudo ocorrer dentro do previsto, nossa teoria terá passado pelo teste, mas, caso nossa previsão não se cumpra, alguma coisa em nossa teoria terá de ser revista. 

Suponha que, ao medirmos a aceleração do corpo, tenhamos obtido 1m/s2. O que deu errado? Será que devemos simplesmente rejeitar nossa fórmula “f=m.a” (afinal, essa era a hipótese que queríamos testar)? Antes de tomarmos essa medida drástica, muitas outras possibilidades estão à nossa disposição. A primeira e mais óbvia é suspeitar do experimento: o intervalo de tempo entre as fagulhas pode não ter sido o esperado; as marcas no papel indicando as posições podem ser muito irregulares para serem confiáveis; a balança pode estar desregulada e a massa do corpo poderia ser de 10Kg; sem querer, podemos ter aplicado a força de 5N; o corpo poderia não estar em repouso; nossas definições podem estar erradas; a resistência do meio e o atrito podem não ter sido desprezíveis; o problema poderia estar na teoria que instruiu a construção de um aparelho de medição; alguém poderia até sugerir que nossa matemática não está correta e precisaria ser revista, dizendo que 10=5x1 (embora, naturalmente, ninguém reveja a matemática por causa de experimentos desse tipo). Todas essas suposições preservariam nossa fórmula, já que o problema residiria em alguma das outras proposições envolvidas na experimentação, não na lei a ser testada. 

Em suma, quando uma previsão não se realiza, alguma coisa está errada. Mas não sabemos o que está errado. Como é o conjunto de todas aquelas proposições que é rejeitado pelo experimento, o cientista tem diversas opções para reformular esse conjunto teórico. O cientista tem, em princípio, total liberdade para rever qualquer uma das proposições, já que a experiência não lhe obriga a modificar esta ou aquela proposição no interior do conjunto. Basta ao cientista modificar uma proposição, que o todo não será mais o mesmo. A decisão do cientista, ao desfrutar de sua liberdade, dependerá de uma série de fatores. Um fator importante é extrair uma nova previsão da teoria modificada, de modo a ajustar sua teoria em face dos resultados experimentais. O cientista é livre para introduzir a modificação que lhe parece a mais adequada com vistas a esse fim. Aprender com a experiência, então, é algo que supõe o exercício da liberdade teórica. 

É conveniente simplificar nossa discussão e distinguir dois tipos básicos de proposição que contribuem para uma previsão. De um lado, temos as proposições universais (que incluem as leis científicas) e, de outro, as proposições particulares (que descrevem as condições iniciais do experimento). Dados esses dois tipos de proposição, podemos inferir o que deverá ocorrer se nossas proposições forem todas verdadeiras. Caso a previsão não ocorra, então deveremos corrigir nossas premissas. Como a relação entre a teoria (com as condições iniciais) e a previsão é de implicação lógica, o esquema pode ser apresentado da seguinte maneira:

(P1) Leis científicas;

(P2) Condições iniciais;

(C1) Previsão.

Em termos lógicos, a forma da inferência é um modus ponens: 

(P3) Se A (leis científicas + condições iniciais), então B (previsão); 

(P4) Ora, A; 

(C2) Logo, B. 

Caso a previsão falhe, a forma lógica do raciocínio que nos obriga a rever nossa teoria é um modus tollens:

(P3) Se A, então B;

(P5) Ora, ~B;

(C3) Logo, ~A.

Fica patente, assim, que devemos negar o conjunto constituído por A, a saber, as leis científicas e as condições iniciais como um todo. Uma vez que tenhamos alterado qualquer uma das proposições, não teremos mais as mesmas premissas (P1 ou P2) e, portanto, não é mais necessário que C1 se siga. Como vimos, se a previsão falhou, é desejável que C1 não se siga, mas que a teoria modificada implique outra previsão, mais adequada empiricamente. Esse é o assim chamado método hipotético-dedutivo.
Toda a questão é saber qual modificação introduzir nesse imenso conjunto A quando a previsão falha. É possível reformular uma teoria de diversas maneiras de tal modo que as novas formulações da velha teoria serão, todas elas, compatíveis com a experiência. Isso significa que as modificações não são determinadas pela experiência, isto é, a experiência não determina qual é a modificação correta, pois não haveria como escolher entre as várias modificações de uma teoria tendo em vista somente os dados empíricos conhecidos. Embora o cientista seja livre para reformular suas teorias, nem todas as modificações que podem ser propostas serão boas, ainda que evitem a predição falsa. Essas modificações podem ser, por sua vez, testadas empiricamente. Aquelas que geram outras falsidades terão de ser igualmente abandonadas. Assim, a experiência dirige a aceitação das modificações propostas, de modo que estas não são arbitrárias. A experiência constrange as decisões dos cientistas sem, no entanto, determiná-las.

É preciso considerar, por outro lado, que a liberdade do cientista permite que ele proteja sistematicamente sua teoria diante de sucessivos fracassos experimentais. Assim, cada vez que uma predição falha, ele dispõe de recursos suficientes para preservar sua teoria e modificar somente as demais proposições que possibilitam o experimento. Por exemplo, ele sempre pode suspeitar do experimento (ou do experimentador), das condições iniciais, dos aparelhos e instrumentos, das teorias adicionais etc. Nesse sentido, nenhuma teoria é refutável pela experiência. Assim, uma reformulação mais vigorosa de sua teoria depende de uma decisão do cientista, já que ele tem de estar predisposto a aceitar certos resultados experimentais para reformular sua teoria e aprender com a experiência. Essa atitude crítica é fundamental para o desenvolvimento das ciências, pois, sem ela, não haveria refutação, nem progresso. Caso o cientista tenha como finalidade favorecer o progresso do conhecimento, ele deve tomar a decisão de não proteger excessivamente sua teoria em face dos veredictos negativos da experiência. Além disso, uma das finalidades do conhecimento é a predição. Uma teoria que falhou em sua predição pode falhar novamente. Assim, em vez de tentar conciliá-la com a experiência recalcitrante, seria melhor, dada a finalidade mesma do conhecimento, introduzir alguma modificação em nossa teoria, corrigindo-a e melhorando-a. Buscar o conhecimento implica esse espírito de constante aperfeiçoamento da teoria em face da experiência. 
Uma questão relevante no desenvolvimento das ciências é saber quando uma teoria, ainda que corrigida e melhorada, enfrenta tantos problemas que deve ser inteiramente abandonada. Nesse caso, não se trata somente de corrigir uma dada teoria, mas de substituí-la por outra bastante diferente. Nesse período de crise de uma teoria, a liberdade dos cientistas parece muito maior, uma vez que uma teoria inovadora deve ser proposta para resolver as dificuldades da velha teoria. Quando isso ocorre, a experiência, longe de orientá-lo em sucessivas modificações, parece exigir dele o abandono de uma teoria fracassada e a criação de algo inteiramente novo. 
É certo que existe uma continuidade entre o conhecimento comum e a ciência.  Comumente empregamos a indução em nossas vidas, mas não nos limitamos a ela em nossos raciocínios comuns. Também usamos o método hipotético-dedutivo na vida ordinária. Por exemplo, se fico sem luz dentro de casa, faço várias hipóteses, como as de que a chave geral caiu ou falta luz no bairro, e trato de testá-las: vou até a caixa de luz, olho pela janela. Num certo sentido, o método hipotético-dedutivo é um desenvolvimento do procedimento indutivo. Supomos algumas hipóteses teóricas e, com outras hipóteses auxiliares e as condições iniciais, deduzimos consequências empíricas e tratamos de verificá-las. Quando nos tornamos mais conscientes de nossos procedimentos cognitivos, o método torna-se mais sofisticado. Assim, a diferença entre o conhecimento comum e o científico não está no método, mas no grau de sistematicidade, precisão e confiabilidade. A diferença é de grau, não de gênero.

Pode-se extrair dessas observações uma importante lição sobre a ciência. É um mito crer que a ciência provou isso ou aquilo, pois a experiência não estabelece a verdade de nenhuma teoria, nem a refuta definitivamente. Cabe ao cientista, diante de uma experiência que frustra nossas expectativas, elaborar um método para decidir a partir das observações qual parte da ciência deve ser mantida e qual outra parte deve ser modificada. Para isso, ele deverá refazer experimentos, confirmar medições e cálculos, controlar outras variáveis, inventar novos experimentos, redefinir conceitos, propor hipóteses adicionais e assim por diante. Não existe, nas ciências contemporâneas, a idéia de uma verdade definitiva, mas somente a de hipóteses mais aceitáveis, porque resistiram melhor ao tribunal da experiência. 

Outra lição importante a ser extraída da ideia de um todo articulado de proposições diz respeito à proposição observacional. As proposições observacionais são o ponto de contato entre a teoria científica e a experiência. Assim, há dois tipos de proposições: a proposição observacional e a proposição teórica. A proposição observacional é aquela à qual todos os que a entendem dão seu assentimento diante de uma experiência. Por exemplo, diante de um livro azul, todos os que falam português dão seu assentimento imediato à proposição “o livro é azul”. As demais proposições são teóricas. De um lado, o assentimento a uma proposição teórica não depende de um estímulo e, de outro, proposições teóricas são permanentes, e não ocasionais (a aceitação de sua verdade não depende da ocasião em que foram ditas). Assim, parece que as proposições observacionais têm conteúdo empírico próprio e seriam comparadas isoladamente com a experiência. Isso não surpreende, já que aprendemos a linguagem a partir das proposições observacionais por condicionamento: diante de certas situações, somos condicionados a dizer tais e tais proposições (observacionais). Aprendemos, depois, as proposições teóricas por uma série de mecanismos que não cabe descrever aqui. 

Embora exista uma clara distinção entre esses dois tipos de proposições, algumas proposições poderão ser classificadas, ora como observacionais, ora como teóricas. Para considerar uma proposições observacional, é indispensável que toda a comunidade de falantes dê o seu assentimento imediato em face de certos estímulos. Assim, uma proposição será considerada observacional, se, numa comunidade de cientistas, todos derem imediatamente seu assentimento a ela. Por exemplo, diante de um aparelho, o cientista verá um tubo de raio-X, enquanto um leigo verá somente um instrumento com vidros, metais, parafusos, refletores, lâmpadas e botões. Assim, o que será considerado como uma proposição observacional varia com a amplitude da comunidade de falantes. proposiçõesproposiçãoproposição
Talvez se possa dizer que as proposições observacionais são, por assim dizer, contaminadas teoricamente em algum grau pelas proposições teóricas. Nesse sentido, deve-se considerar que, para um adulto, uma proposição observacional sempre está imersa num sistema mais amplo de proposições articuladas. Assim, por exemplo, quem entende “o livro é azul”, deve entender igualmente “o livro não é amarelo”, “o livro não é verde” etc. Do mesmo modo, as proposições observacionais estão associadas também a proposições teóricas. Integrando, dessa forma, um amplo sistema de proposições, as proposições observacionais ligam-se a proposições teóricas, ganhando novo sentido no interior desse sistema e, portanto, incorporando em diversos graus o elemento teórico presente nas proposições teóricas desse sistema. Portanto, pode-se dizer que todas as proposições observacionais, mesmo sem deixarem de ser observacionais, estão impregnadas dum certo grau de teoria por meio de sua articulação com as proposições teóricas do sistema a que pertence. A impregnação da experiência pela teoria é ainda mais evidente quando falamos de teorias científicas. Conforme lançamos mão de teorias cada vez mais complexas, as observações feitas por meio de experimentos serão cada vez mais impregnadas de teoria. 

proposiçõesproposiçõesDisso se segue que não existe algo como um dado puro ou uma observação teoricamente neutra. Por muito tempo, acreditou-se que a observação é uma fonte neutra e objetiva de prova para a ciência. Mas, dada a impregnação das proposições observacionais e dado que uma proposição observacional é relativa à comunidade de falantes, não se pode mais aceitar a ideia de neutralidade da observação e experiência. (Essas reflexões parecem valer também para o que se passa no nosso sistema nervoso. Não haveria um fluxo da experiência independente de como nós o organizamos ou interpretamos. A memória, por exemplo, desempenha um papel fundamental e os novos estímulos dos terminais nervosos são interpretados à luz de conceitualizações pretéritas, de tal forma que o dado atual nunca é um dado puro, mas já é algo, num certo sentido, construído a partir de nossa visão e experiência prévia.) A idéia, hoje abandonada, de que existiriam dados puros dos sentidos, totalmente independente de nossos conceitos, recebeu o nome de “mito do dado”.
proposiçõesproposiçõesproposiçõesNum certo sentido, as proposições observacionais são aquelas que enfrentam o tribunal da experiência isoladamente, já que obtém assentimento imediato diante de certos estímulosproposições. Por exemplo, podemos verificar a verdade da proposição observacional “o livro é azul” olhando para o livro. Entretanto, noutro sentido, nenhuma proposição, nem mesmo as observacionais, é comparada isoladamente com a experiência, já que o conteúdo empírico não pertence a uma proposição isolada, mas a um conjunto articulado de proposições. proposiçõesTambém as proposições mais observacionais estão sempre imersas num conjunto de proposições e é esse conjunto que é comparado com a experiência. Por exemplo, se olho um livro e vejo que é azul, nem por isso a proposição observacional será necessariamente tida como verdadeira, pois é possível que eu esteja alucinando o livro. Assim, quando comparamos uma proposição observacional isoladamente com a experiência, supomos implicitamente, por exemplo, que a não estamos alucinando. De fato, nesse exemplo, o que comparamos com a experiência é o conjunto das proposições “o livro é azul” e “não estou alucinando” (poderíamos ainda acrescentar outras proposições implícitas como essa no conjunto de proposições que permite o teste de “o livro é azul”). 
5. Como o cientista deve usar sua liberdade? Não se deve imaginar que, por causa da indeterminação da teoria pelos dados empíricos, o cientista pode fazer o que quiser de maneira inteiramente livre. Ao contrário, ele deve se orientar por alguns valores cognitivos ou virtudes epistêmicas para a formulação, escolha e modificação das teorias científicas. Esses valores ou virtudes podem variar, mas alguns são mais comumente aceitos do que outros. 
1) Uma característica fundamental de toda teoria científica é sua adequação empírica, que consiste na sua relação com a experiência: uma boa teoria é aquela não faz predições falsas. 2) Além disso, uma teoria deve ter poder explicativo. Este consiste na sua generalidade, de forma que se devem buscar explicações cada vez mais abrangentes dos fenômenos. 3) A possibilidade de ser refutada é essencial para uma teoria. Quanto mais coisas proibir, mais refutável será a teoria. E isso significa que suas predições são mais precisas. 4) A fecundidade também deve ser buscada, já que aponta para novas questões e pesquisas, bem como descoberta de novos fenômenos e possibilidades. 5) A simplicidade é outra característica desejável. Esta designa harmonia, elegância, clareza conceitual e ausência de muitas hipóteses ad hoc. Quanto mais simples for uma teoria, melhor. 6) Uma teoria deve ser consistente, isto é, ter coerência lógica e manter clara conexão com as proposições de outras teorias. 7) Dever-se-ia modificar o mínimo possível numa teoria para adequá-la à experiência recalcitrante. Esse conservadorismo é desejável nas ciências. 8) A modéstia leva-nos a preferir uma teoria com menos implicações (dadas duas teorias, A e B, a primeira é mais modesta que a segunda se B implica A, mas não vice-versa) e que preveja acontecimentos mais usuais e familiares. 

Esses valores não determinam uma escolha, mas apenas orientam uma decisão a ser tomada pelo cientista. Nesse sentido, suas decisões não são restringidas por eles, mas apenas mais bem fundamentadas. Nem poderiam esses valores impor ao cientista uma decisão, já que podem entrar em tensão entre si. Por exemplo, a generalidade pode conflitar com a modéstia. Para explicar mais coisas, uma teoria deve implicar mais coisas, mas a modéstia diz que uma teoria com menos implicações é preferível a outra com mais implicações. Cabe ao cientista decidir quando uma virtude é mais importante do que outra. Assim, não somente as virtudes orientam sem determinar uma decisão específica, como elas, ao conflitarem entre si, necessariamente deixam espaço para uma decisão do cientista.

É preciso reconhecer, então, que nem tudo o que leva um cientista a aceitar uma teoria resulta de um cálculo. Mesmo a atitude científica mais racional ainda permite espaço para escolhas e ponderações. Em muitos casos, valores morais e sociais interferem em nossas decisões científicas. O desejável é que essa interferência seja minimizada, mas não pode ser inteiramente evitada. Esses valores morais e sociais, na verdade, interferem mais na estratégia global da nossa prática científica, isto é, na delimitação dos programas de pesquisa científica do que numa decisão específica entre duas teorias. No caso das ciências humanas, os valores morais e sociais tendem a desempenhar um papel mais preponderante também na escolha entre duas (ou mais) teorias. Por isso, também é preciso ter muita clareza sobre os diferentes tipos de valores e de papéis que esses valores desempenham na reflexão científica. Como as decisões a serem tomadas têm implicações diretas para a nossa sociedade, o cientista deve fazer bom uso de sua liberdade e estar ciente de sua responsabilidade. 

� Este texto apóia-se amplamente nas concepções de Quine sobre o conhecimento e a ciência, embora também recorra a outras concepções. Eu gostaria de agradecer a leitura, comentários e sugestões de Claudemir Roque Tossato, Eunice Ostrensky, Maurício de Carvalho Ramos, Olival Freire, Oswaldo Porchat, Pablo Ruben Mariconda e Rogério Passos Severo.





